Direito Processual Civil 16-09-10
Moratória do devedor, formas de defesa, exceção de pré-executividade e embargos

O conteúdo da prova vai até hoje. Amanhã vamos fazer um apanhado para quem quiser. Não haverá chamada. 
A prova será toda subjetiva, com 5 questões.
O professor viajará do dia 4 ao 18 de outubro. Provavelmente o Professor Zeca Galvão virá substituir.

Falamos que, quando o devedor é citado, oportuniza-se a ele o prazo de 3 dias para pagar e de 15 dias para se defender. Na execução, como é exercido o direito de defesa do devedor? Mediante embargos, com prazo de 15 dias. Nesse prazo dos embargos, pode acontecer de o devedor ir ao seu advogado e dizer: “quero pagar essa dívida, e só não paguei porque meu credor só recebe à vista. Se eu chegar lá, ele quererá 100% de juros, sem parcelar, dividir, etc. o que eu quero é pagar mesmo, e reconheço que devo! É que eu não tenho mesmo condições de pagar.”
O que fazer? O legislador já pensou: dá-se a oportunidade ao devedor para requerer sua moratória. Ele irá a juízo dizer que não oporá embargos, mas sim pagar a dívida, com algumas condições impostas pela lei: depositará 30% iniciais e pagará o restante em 6 parcelas, com juros de 1% ao mês. Atendidos esses requisitos, o juiz irá deferir. Deferido, o depósito de 30% não será devolvido. É no prazo para os embargos, então não mais poderá opor embargos. Ocorre a preclusão consumativa. Ele não mais poderá exercer seu direito de ação para se opor à execução mediante embargos.
Art. 745-A: “No prazo para embargos, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, inclusive custas e honorários de advogado, poderá o executado requerer seja admitido a pagar o restante em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês. 
        § 1º  Sendo a proposta deferida pelo juiz, o exequente levantará a quantia depositada e serão suspensos os atos executivos; caso indeferida, seguir-se-ão os atos executivos, mantido o depósito.  
        § 2º  O não pagamento de qualquer das prestações implicará, de pleno direito, o vencimento das subsequentes e o prosseguimento do processo, com o imediato início dos atos executivos, imposta ao executado multa de 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações não pagas e vedada a oposição de embargos. ” 
Depositará custas e honorários além dos 30%.
O § 1º é autoexplicativo. § 2º: está vedada a oposição de embargos justamente porque o devedor já perdeu sua oportunidade de opô-los. É uma faculdade concedida ao devedor. Não é obrigado a fazê-lo, mas é permitido.
Vejam que interessante: no semestre passado, estudamos o art. 475-R: “Aplicam-se subsidiariamente ao cumprimento da sentença, no que couber, as normas que regem o processo de execução de título extrajudicial.” 
Quando lemos o art. 475-R, encontramos o seguinte: essa regra poderia e pode perfeitamente ser aplicada ao cumprimento de sentença. Tenho uma dívida #################### originária de um título executivo extrajudicial e vou requerer minha moratória. Mas encontraremos algumas decisões de juiz de primeiro grau recusando a aplicabilidade dessa moratória. Deveremos, então, brigar para fazer valer o que está dito no art. 475-R, já que eles entendem que a moratória é só para título executivo extrajudicial.
Mas o devedor pode requerer a moratória. Pagou até a quarta parcelas, e não deu conta de pagar a quinta e a sexta. O que se faz então? Prossegue-se nos atos executórios. Penhora-se mesmo. A penhora pode cair sobre um bem absolutamente impenhorável. Ou então descobre-se que o sujeito não tem mais a possibilidade dos embargos, o que está dito expressamente do dispositivo do art. 745-A. o que fazer então para alegar isso? #################### qual o remédio jurídico? A execução começou a prosseguir, e surgiu a penhora sobre um bem absolutamente impenhorável? O que aconteceu foi uma construção doutrinária e jurisprudencial chamada...

Exceção de pré-executividade
...que não encontraremos no Código de Processo Civil. Não há nenhum artigo falando sobre isso. O que acontecia? Até a edição da Lei 11382, para obrigado dos embargos era necessário que o juízo estivesse seguro da penhora. O devedor só se opunha à execução se algum de seus bens fosse penhorado. Se não houvesse penhora, não haveria possibilidade de oposição de embargos. Às vezes ocorria a penhora, ele não poderia falar nada, mas quanto aos atos, por uma questão de ordem pública, ficavam impossíveis de ser questionados. Daí criou-se o instituto da exceção de pré-executividade. 
O que se argui aqui? Matéria de ordem pública. São matérias que o juiz pode e deve conhecer em qualquer grau de jurisdição, como ilegitimidade, decadência, prescrição, incompetência absoluta. 
O devedor, portanto, usa da exceção de pré-executividade. O juiz se manifestará; se indeferir, será decisão interlocutória; se deferir, será sentença pois porá fim ao processo.
Na prática, a exceção de pré-executividade será usada como os embargos: tendo oportunidade, o advogado alegará tudo aqui.
Não são necessárias custas para arguir a exceção de pré-executividade. Nem todos os doutrinadores que falam sobre isso. É muito usado no dia-a-dia da advocacia. 
É feita em petição normal nos próprios autos. É um incidente, e nem requer, claro, valor da causa.
Alguns discutem a fixação de verba honorária aqui. Mas só se pode falar em verba honorária aqui se houver sentença, que extingue a execução.
Pois bem. Quando surgiu o cumprimento de sentença e a impugnação, que já estudamos, pensou-se que a exceção de pré-executividade estaria prejudicada. Mas não, são coisas distintas, e ambas continuam sendo amplamente usadas. Pode ser usada em títulos judiciais e extrajudiciais. 

Os embargos
“Embargos” é uma palavra de vários significados no Direito. Obstruir, impedir, criar dificuldades. É o que estamos fazendo aqui. O embargo não é um recurso, antes de mais nada. Eles são, na verdade, uma ação de conhecimento, portanto é instrumentalizada pelo processo. Então, quando falamos dos embargos do devedor, devemos trazer uma petição inicial, com todos aqueles requisitos que se exigem numa petição inicial. Quais são os requisitos mesmo? Fatos, fundamentação, causa de pedir, valor da causa, endereçamento, qualificação das partes, pedido, requerimento de citação. O juiz com a petição inicial. É uma ação. Ela existirá em função da execução. Significa que ela será distribuída e apensada ao processo de execução. 
Como tratamos as partes nos embargos? Um é o embargante, que é o devedor da ação de execução. O embargado é o credor.
Se tivermos vários embargantes, ou melhor, na execução, vários devedores, cada um deverá opor seu próprio embargo. É ato individual.
Já falamos em algumas oportunidades sobre o efeito dos embargos. Não dependem mais da segurança do juízo, então não precisa mais de efeito suspensivo. Significa que, opondo os embargos, os atos executórios prosseguirão, salvo se o embargante requerer ao juiz. Ele pode pedir que o embargo seja recebido com efeito suspensivo pois o prosseguimento dos atos executórios podem resultar em prejuízo irreparável ao embargante. E mais: os embargos estão seguros pela penhora, caução ou depósito. Como regra, então, os embargos não têm efeito suspensivo. 
Art. 736:  “O executado, independentemente de penhora, depósito ou caução, poderá opor-se à execução por meio de embargos. 
Parágrafo único.  Os embargos à execução serão distribuídos por dependência, autuados em apartado, e instruídos com cópias (art. 544, § 1º, in fine) das peças processuais relevantes. ” 
O requerimento para a concessão de efeito suspensivo deve ser feita numa preliminar dos embargos. 
E a contagem de prazo, como se dá? A partir da citação? Não exatamente. Conta-se a partir da juntada do mandado de citação ao processo. Vai cair. Começa-se a contar no dia útil seguinte, e segue continuo. Se por carta precatória, a partir do momento em que for devolvida e juntada aos autos.  
Parágrafo único: o advogado pode declarar que as cópias são autênticas? É uma prova documental. Advogado não tem fé pública. Todavia, veja o art. 365, inciso IV: “Fazem a mesma prova que os originais:
        IV – as cópias reprográficas de peças do próprio processo judiciais declaradas autênticas pelo próprio advogado sob sua responsabilidade pessoal, se não lhes for impugnada a autenticidade. ” 
Essa regra foi adicionada pela Lei 11382, e que já estabelecia no agravo de instrumento. O advogado responderá.
Essa peça será instruída com cópia da inicial da execução, inclusive com a planilha. O advogado pode declarar que essas cópias extraídas do processo são autênticas.
[bookmark: _GoBack]Vamos em frente. Art. 738: “Os embargos serão oferecidos no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da juntada aos autos do mandado de citação. 
        § 1º Quando houver mais de um executado, o prazo para cada um deles embargar conta-se a partir da juntada do respectivo mandado citatório, salvo tratando-se de cônjuges. 
        § 2º Nas execuções por carta precatória, a citação do executado será imediatamente comunicada pelo juiz deprecado ao juiz deprecante, inclusive por meios eletrônicos, contando-se o prazo para embargos a partir da juntada aos autos de tal comunicação. 
        § 3º Aos embargos do executado não se aplica o disposto no art. 191 desta Lei. ” 
§ 1º: é o caso do litisconsórcio, que não se forma aqui. Mas em falando-se #################### de cônjuges, aguarda-se o cumprimento do último mandado de citação.
Com o embargo, pretende-se a desconstituição do título que fundamentou a execução. 
§ 2º: fala-se justamente do que vimos no art. 658 que é a possibilidade da execução ser promovida em outro local.  “Se o devedor não tiver bens no foro da causa, far-se-á a execução por carta, penhorando-se, avaliando-se e alienando-se os bens no foro da situação (art. 747).” 
Mas hoje, como a garantia do juízo não é necessária, o juiz deprecado já comunica ao juiz deprecante. Os embargos poderão ser opostos no juízo deprecado. O juiz deprecado não julga os embargos, salvo se tratarem de matéria que envolva a nulidade da penhora, algum vício, ou da avaliação. Art. 747: “Na execução por carta, os embargos serão oferecidos no juízo deprecante ou no juízo deprecado, mas a competência para julgá-los é do juízo deprecante, salvo se versarem unicamente vícios ou defeitos da penhora, avaliação ou alienação dos bens.” 
Art. 191: “Quando os litisconsortes tiverem diferentes procuradores, ser-lhes-ão contados em dobro os prazos para contestar, para recorrer e, de modo geral, para falar nos autos.” 
Por que essa regra não se aplica à situação dos embargos? Embargos não são recurso nem contestação, mas ação de conhecimento. É em razão da natureza dos embargos. A matéria do art. 191 é de defesa, e não de ação. Portanto, ao serem doutores, jamais escrevam “contestação” na execução.
Antes de voltarmos ao art. 739, vamos rever a questão do efeito suspensivo. Art. 739-A, antes do art. 739 (####################) “Os embargos do executado não terão efeito suspensivo. 
         § 1º O juiz poderá, a requerimento do embargante, atribuir efeito suspensivo aos embargos quando, sendo relevantes seus fundamentos, o prosseguimento da execução manifestamente possa causar ao executado grave dano de difícil ou incerta reparação, e desde que a execução já esteja garantida por penhora, depósito ou caução suficientes. 
        § 2º A decisão relativa aos efeitos dos embargos poderá, a requerimento da parte, ser modificada ou revogada a qualquer tempo, em decisão fundamentada, cessando as circunstâncias que a motivaram. 
        § 3º Quando o efeito suspensivo atribuído aos embargos disser respeito apenas a parte do objeto da execução, essa prosseguirá quanto à parte restante. 
        § 4º A concessão de efeito suspensivo aos embargos oferecidos por um dos executados não suspenderá a execução contra os que não embargaram, quando o respectivo fundamento disser respeito exclusivamente ao embargante. 
        § 5º Quando o excesso de execução for fundamento dos embargos, o embargante deverá declarar na petição inicial o valor que entende correto, apresentando memória do cálculo, sob pena de rejeição liminar dos embargos ou de não conhecimento desse fundamento. 
        § 6º A concessão de efeito suspensivo não impedirá a efetivação dos atos de penhora e de avaliação dos bens. ”
§ 2º: digamos que o juiz defere o efeito suspensivo. O embargado pode fazer o que em relação a essa decisão? Agravar. Agravo de instrumento, pois se trata de decisão interlocutória. O prazo é de 10 dias. Cairá! 
§ 4º: é o princípio dos colitigantes. Mesmo que não se forme um litisconsórcio na execução, pode ser que haja convergência na defesa. Art. 48: “Salvo disposição em contrário, os litisconsortes serão considerados, em suas relações com a parte adversa, como litigantes distintos; os atos e as omissões de um não prejudicarão nem beneficiarão os outros.” 
§ 5º: quanto ao excesso de execução o próprio Código explica: #################### cobrança de valor acima daquele do título. Os embargos deverão ser instruídos com a planilha de cálculo sob pena de indeferimento. Professor acredita que este dispositivo não deveria estar aqui, mas no art. 745, quando fala da matéria dos embargos.
§ 6º: claro que não impedirá, pois para haver efeito suspensivo precisamos da penhora. O anteprojeto Fux tirará este dispositivo daqui. #################### 
Há outros casos em que a lei possibilita o indeferimento dos embargos. Se intempestivos, por exemplo. É o art. 739, que ficamos de ler depois do art. 739-A: “O juiz rejeitará liminarmente os embargos:
        I – quando intempestivos; 
        II – quando inepta a petição (art. 295); ou 
        III – quando manifestamente protelatórios. ” 
“Manifestamente” é uma “qualificadora” dos embargos. O embargo pode acabar sendo protelatório, sem problema, desde que não manifestamente.
Art. 746, § 3º: “Caso os embargos sejam declarados manifestamente protelatórios, o juiz imporá multa ao embargante, não superior a 20% (vinte por cento) do valor da execução, em favor de quem desistiu da aquisição.” 
